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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 266, de 2009
Mensagem nº 186/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2009
Senhor Presidente
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 266, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.750.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre diretrizes para a política de diagnóstico e tratamento de sintomas da síndrome do autismo no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS (artigos 1º e 2º).

Autoriza o Poder Público a firmar convênios com entidades e clínicas para repasse de recursos para custeio e remuneração de serviços para atendimento aos portadores da síndrome (artigo 3º), prevê que as ações programáticas serão definidas por normas técnicas a serem elaboradas pelo Poder Público (artigo 4º), bem como estabelece que as direções estadual e municipais do SUS deverão disponibilizar profissionais da área médica (pediatria, neurologia e psiquiatria), odontológica, fonoaudiologia, pedagogia, terapia ocupacional, fisioterapia e orientação familiar, ensino profissionalizante e de inclusão social (artigo 4º). 

De início, reafirmo o compromisso deste Governo em dar cumprimento ao mandamento constitucional que estabelece o direito à saúde de forma universal, garantindo a atenção integral à saúde, independentemente do tipo de moléstia.

Contudo, não obstante os elevados desígnios da proposição, vejo-me compelido a negar-lhe assentimento, na esteira das razões de impugnação que tenho externado e reiterado nos vetos opostos a projetos de leis aprovados com teor análogo a este.

Primeiro, porque ao oposto de delinear metas e planos, o projeto estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, particularmente na Secretaria da Saúde, impondo-lhe a prática de ações concretas.

Assim, a instituição de programa no âmbito administrativo, com a atribuição de encargo à Secretaria de Estado, configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua fundação por via legislativa de iniciativa parlamentar não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de programas administrativos, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.

Por outro lado, quadra destacar, mais uma vez, que o tema versado no projeto concerne à promoção, proteção e recuperação da saúde, a serem ofertadas pelo Estado por meio de ações e serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem sistema único, com direção única em cada esfera de governo e atendimento integral, conforme os artigos 196 e 198 da Constituição Federal.

Com o objetivo de efetivar sobreditas garantias, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, regra o conjunto dessas ações e serviços de saúde, prestados pelo Poder Público, que constitui o Sistema Único de Saúde – SUS (artigo 4º), escalonado entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sob direção e gestão correspondentes a cada esfera de governo (artigo 9º).

Por conseguinte, a disciplina intentada no projeto compete aos gestores do SUS (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III), estabelecidas em normas indispensavelmente por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.

Como bem anotou a Secretaria da Saúde, ao se pronunciar de modo desfavorável à propositura, as normas que regem o SUS garantem o atendimento integral às necessidades de saúde, tornando-se desnecessária a criação de leis específicas para estender ou assegurar o direito à atenção para cada tipo de moléstia. 

Anotou, ainda, que a criação de programa de saúde deve ocorrer por meio de normas técnicas expedidas pelos gestores do SUS, passíveis de modificações dinâmicas em virtude de necessidades emersas, de replanejamento estratégico e de frequentes avanços tecnológicos na área, não se mostrando adequada sua instituição por lei, dada sua inflexibilidade.


Informou, também, que as ações de atenção básica ou primária de saúde, compostas pela prevenção, diagnóstico e formas de tratamento mais simples das doenças, são de responsabilidade dos municípios (artigos 7º, inciso IX, alínea “a”, e 17, inciso I, da Lei federal nº 8.080/1990).

Acresce considerar que a distribuição de recursos para o financiamento do SUS é feita de acordo com as atribuições previstas para cada qual de seus partícipes, não sendo possível, sem quebra da coerência do Sistema, impor a um só dos seus gestores (no caso, o estadual), a execução ou o custeio de ações que não lhe incumbem isoladamente.

Esta assimetria é agravada pelo dispositivo financeiro do projeto (artigo 5º), ao determinar que as despesas com a execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. Sobre não poder contar, o gestor estadual, com a contrapartida financeira do SUS, a propositura cria despesas novas, sem a indicação específica das receitas para cobri-las, o que também inviabiliza a sanção, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição do Estado.

Em suma, o projeto incorre em inconstitucionalidade por intervir em área reservada ao domínio do Poder Executivo e ferir o sistema jurídico-constitucional do SUS.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman
VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

